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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO.

SESSAO	 :i..	 ACÓRDA0 N2 102-26,165

RECURSO 102.43 - IRP,) -	 DE

RECORRENTE - GOIOP'náR UERRUJ:RA DE FREITAS (FIRNA1

RECORRIDA - D.R.F. ein 	 - RM

IRPa OMISSAn DF RECEITA  - LUCRO PRESUMIDO -
Regularmente apurada pelo tlsco a vista dEt5

prestados com	 o extravio dos livros e
documentos do período fiscalizado, somente

prouuço de prova em contrario atraves Ge
. 4 1. 4	 i r.:	 .L I	 e

PRE5IMINAR DE NULIDADE DA DECTSAL ECGRR IDA
Náo se pode dowliar da nulidade 	 dedisao de

direito de de .fesa da contribuinte, quando

vlstOS, relat&d05 e ,115CutIu05 05 F.3resenes E:\utos

r	 c: u. r 3 0	 j. r ..Ê	 p o	 r	 O	 I", E 1,:;.:F;•: E I IR 1.:7::1 	 E	 F,;: E I 'T Ps!::3 	i,"`

INDIVIDUAL).

ACORDAM os Memoros da Segunda Cãmara do Primeiro

annalán	 cLE:
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ConsiheiFi...) ,s FRANCISCO DE PAULA COPREA CARNEIRO 0I'i' : FONI, KAZUKI	 ‘
f

SHIDBARA, UROULA HANSEN, MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO,	 i
i

JULIO EÉE'Nf.:: e ,::-.Es DASILVA E CAREOS ROBERTO MONTEM° .2ERTAZI
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PROCESSO N2 liv.( t!th t t!".00,,12bsit.(9	 -((t

RECURSO NO: 102,4çt,"'I

ACÔRD40 N2: 102 -22“165

RECORRÉNTE: GUIOMAtR FERRIR(("-t DII-nttilITAS (Flittt:MA INDIVIDUAL)

"
R E L A. T el R I O

PummAR	 FERREIRA	 rIF-= 	 FREITAS.

09,.12(3 “ 662/0001 -5 -3, f-ee.,...ri-e (Já g oçJ,çáo dd Sr, Doleeádo dt.:,.!".:teee1ta 	 i

Federl em Natal, RH, que julgou. procedente' o Auto de Infração de 	 !

fls,• 12, pela qual lhe é emigido um crédito tributário de valor
t

equivalente a 3.992,0S BTNF, a titulo de imposto dE renda - 	 i

pessoa juridica e acréscimos legais dadiveis, relativo ao

exercIç10 de .J.92(.? ,, peníodo -base de 1906.
(
(
1

A exid((((ndia diz respeita á (:::(M j SáO de receitas,

çArauterizaça pela constataçáo de exçesso de dispènç:lo em reláçáo

aos recursos efetth„to(th, no vatt.or de Cçtlt 651.'357,80. 	 t

1

COM	 'h«,se	 na	 documentada°	 apresentada	 pelo
(contr1bt.tint.e, 11vros ±.j.'::.(CAiki( e quadro detainamento de dastos ei/ou
I

desposas, a ±:tis(çailittaçào veri±içoutt
!

I - Recursos etetivos
. kedeita Bruta. doclaada 	 (.:tzt	 2.011,,ttt25,00	 ,

TI - DisnáutIcys,_ ufel:,,1,„to(.:t„ .

, ( t(adámntos á ((t ornerndetru!(	 (lIzt(t	 2.((tii2,605,(Ii2• • • • 	 •	 (pit!

, Gastos/despesáL operacionais (I(2:'i 	 LtI-Dt,ltt»7„I,

. Total dos dispettndIos	 (iit(ntt- 2.662,782,50	 k

I:tt-teesso de dispPndi(mstomissào	 I

( I - II)	 ( Cvit	 •	 6b1„352,80)	 l'
i

Em Impugnada° tempestivamente ábresentada,efis,

	

	 t'
ti

IA/17) á contribuinte alega, e(ri resumott,.\
ti

1

li

,,
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- acJesar de optado pela tributaçáo simplificada

1Formulárío III), exigiram-lhe diversas informações de natureza

eminentementE contabil, coim:5„ saldos de caixa, bancos, cohtas a

re:..ebe:-I, ebrip,:es ,.,	 b .,kp,ú	 ",'!"1:.L

- o fiscal omitiu a fato de que parte da

documentâçáo havia sido roubada da loja juntamente com outros

objetos. de valor, o. que está documentado através de denúncia
,

prestaúa ..:Hintn A úelegacia Espeoializada de Furtos e Roubos de

Mosserb::

,
- por lapso deixou de incluir no fat.u.i..JITto

declarado, parte das notas fiscais emitidas em 1986, o que pode

ser pi:.)nst.,..:,Plo medJ.ânte exâme dos talenários de NE em seu poden

1
- grande parte dos documentes de despesa,

inclusive livros de escrituraçâo fiscal Registro de Entrada e 	 i

ApuEçáo do T.CM, guias de recolhimentos etc, foram subtraídas do

•	 ,:',.rquivw„.,:
1
1

- o total das duplicatas emitidas em 1986 e bagas 	 -	 1

em 1987. monta a Cz$ 125.943,50, conforme comprovantes anexos, D	
e

que demonstra que nem todas as compras foram a • vista,• conforme 	 1
1
R

considerâúe pele âu.tilânte4	 •	 i,

1
	  nao foi solicitado do titular da empresú a	 1

movimentâpáe P.a pp âriâ púe -Iii,„.?râ. pyrigem em empréstímes contra-Ides	 1

pelo mesmo e, pe: I:xer:ier: ..rnt:!,	 invest .Ido nâ. pesseâ jurpix.Jicâ
i

RequeE seja re pâlcúlde o 11..npamente pr,-A es - 	 1

vâleres menetâriâmente reâs, â vislia• dos elementes	 s:' :::s	
i

Os documentes de fls. 1O/ ÉI.15 instrt~: â Petesau	 I
,	 í

1
í

-	 -	 - - -	 " — • - --- -
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CDM ã finalidade de esclarecer os fatos alegados 	 i
i

na impugnacao, o autuante íntima a contribuinte, através do Termo
-	 I

dE fls. 48, reiterado ã5 fls. 49, a. apresentar Notas Fiscais de
i1

Entrada de Mercadorias e o livro de Registro de Entrada de
I
iMercadorias, e que não foi atendido.
,

	

Em Informacau FiScai aS fim. 51/54 a autora do	 i,

	

foito contradita os argumentos de defesa. Em síntese, diz g em	 I

	

relaCau à et,~ncia das informaçóes de natureza corntil., que 	 I

valeu-sé de informacees fornecidas pela própria contribuinte,

	

evidenciando prova de aceítaçau para a falta de informaçao dos	 1

vaiores soIlicitados quanto á parte da documentação roubada, que

	

nao mencionou tal fato pois OS livros e docUmentos solicítagoS	
1
i

foram apresentados. sai'Isfatrendo às necessidades da fiscalizacao.
1Os doCumentos subtraidos da embreSa nâo foram computados no

Puadro de detalhamento dE gastos eiou despesas operacionais. o

que favoreceu a autuada diminuindo-lhe os disóãndios e,

dPhséqueni-emerite a	 .'.'.''''	 omtida. Alem disso não há qualquer
1alusáo, no termo de dueía, aa período-base a que pertenciam OS

documentos coubados sobre as duplicatas pagas no periodo4base

seguinte, diz gue foram deduzidas dos pagamentos efetuados em

	

1986, demonstrando que nem todas às compras foram consideradas a 	 ,

vista. .A contribuinte apesar de ímtimada nao apresentou as NE

sol gg itadas a fim de verificar se pertenciam às raturas

	

apresentadas na defesa. Esclarece que as cumpras furam apu-f adas	 .

de acordo ce,tt o Livro Registro de Entradas e Livro de Ápuração de

ICM. Ouante a movimentação bancária da pessoa fisica aduz que a
1

	

pessoa fisica e diferente da pessoa juridica, tendo cada uma	 t

	direitos e obrigaçoes próprias de modo a permitir a apuraçáo	 i

individual dos rendime n tos:, Recursos da pessoa fsica investidos

na pessoa juridica seb respaldo em docbmentos hábeis e 	 id6neos

II.

,
11
I
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i

caracterizam	 suprimentos	 de	 caixa,	 Finalmente,	 propbe	 a	 (

1
I

1
t

1

.t.

1

	mantem O lançamento nos Lermos da decisao de flE„ 56/bi COM base	 ((
I
I

É
'SHPOSTO DE RENDA - pEsson JURfDICÁ -	 t

(

pelo hogime de tribut,(Éço com .É ÉÉ:Ése no lucro
I,
1

	considera-Se COMO lucro liquido, sobre o qual	 1
1
tt
I
1

AçAD FISCAL PROCEDENTE," 	 it
I
1

Cientificada	 da	 decisào	 em	 29„10„91,	 a	 1
1
I

	

que postula, preliminarmente, a anuiaçáo da decisao de la„ 	 t

i

	instància, alegando nao ter sido a impugnaçao apreciada por 	 (
1

	intelro, cerceando seu direito de detesa„ Hrgumenta que O FISCO	 1
i
I
,
1
I

superavanando-o,	 uma VEZ que nao excluiu DS descontos	 1
i

	incondicionais concedidos, as devoludóes OP mercadorias etc,,	 i

t

(

1

sido CXtit 'V'A.RUS titt.ttt NQ'ttit.ttt FISttt:Ïti t, lilt.tttt por que :« ...i-iscaliz,(«pÉto
t,

I

I

1

I

It
É
I:

(
I

É(.
É
(
É,(

	do crédito tributário"„ Acrescenta que O nao acolhimento das	 É
É.

1

I.

I

1..	 ,
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i
documente escriturai E sim pelos dados da declarada° de 	 1

í
,1
1
f
í
i

diversos Julgados e jurisprud -ênci 	 que,	 segundo entende,

respaldam seus ardumentos, Fina.imente, regur seJa o processe
1

...sor-:',siderdo nuïo, c::.neeïno o credito tv . ibutà?-io e, se neceàrío	 i,

idiJoHilf;ncii fisc,:il no domicà.lio n.:,. ;--odkkeronte,

1

1
i
i;
1
i
1..

L
..	 1.

i.1..
i

,

I;
I,
't

i

I'
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\\. . '	 • • •	 1 '
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'
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VOTO	 I
1
1

Conelheiro WAàDEVAN ALVES DP OLIVEIRA, Pel,ilor	 1
I

	Rende ensejo ao presente julgamento a materia de	 I

competência desta Cãmara consubstanciado no auto de infraçao de	 i1
Ifls. OB/12, envolvendo omissào de receitas sujeitas a tributaçáo 	 .
I

ne ,, ,.:, tet-mos do -,,m-tído 396 de RIR/80,i 	 i
i
i
;

Au	 formalizar	 sua	 iim .Jugna.O.Ito,	 a	 contribuinte	 tt
le\rwItc-Ju guestao de ordem material a propósito de documentos

!
4

rpubados e outros que suportavam a sua pretensào Esse :fato	 1
1

enseJou novos	 pedidos de	 esclarecimentos	 Por	 Parte	 da	
;

fj.sc,';';liz.;cm: às fls,, 47/48, o que foi atendido às fls. 50, onde	 .

dediara a recorrente due os livros e documentos fiscais tnrm	
I

extrâvidos,	 1

;

Em .abresentndo o -seu i-ecuyso, -.RiewR .::k interesd 	 I
i

preliminarmente a nulidade da decisao da autoridade ji.ACJEkdOr3 de
,

prim2ira instância por nào hver apre .u.iado por inteiro a

impu.'qnçáf.:-J,	
.	

i

,i, deci':::- àc., d,'. „R 'utoridàde mono g rátic	 ,,.ko •

aprediar	 a	 impugri , , y.....	 ,.,-..-:::seiP-rig,	 pela	 reournete ' :, - - OI-7-é g	 • • /I

criterioamente, de forma a nau dei.,. ar a cn,......Jlor dfávidã a respeito

de matet-i, o que ,-,.t torné-t incenur-ável, devendo ier . mintid	 pelos

,àeu ,s própà tundaente,à,

O artigo	 5R	 do	 Decreto nt2 70,235/72 que

requlâmentâ o processo administrativo fiscâl, no quâl se louvcu a,,
,:i 	 recorrente pârâ requerer â diecretâdo da nuiíd,Ái.de d.,y,. deci -sác:	 .- e-

...ç,	 11

\	
I

t
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.	 (

(
ce q ri q a, e(«tabeleue ,

(
(

nrt ” '.'j'..:.,- Sae nulesu(	 (
i - 05	 ti......±,5 2 termos lavrados por pessoa (

'ilHMM0fl.-:'Cent0

	

ii - 05 despacnos e declsoes proteridas por	 (

	

autoridade incompetente ou. COM pretEr1U0 00	 (
ul qeitm de dete(aa( (

.	 (
,

	

Na Pipotese dest((((s a((fds, An que nos parece,	 (
1

pretendeu a recorrente a nulidade do iançamento,, Entreoentes,

e:' dasa5 oportunidades foram oteredidas a entao ímpudnante para

	

produzir t i:305 &5 provas QUE entendesse necessárias, ln q ius'ive	 i
,

	

com a solicitada° De novos esclarecimentos ap(Ps formalizada a	 (
((

impuDnço„ ,

1rodos esses	 elementos. anteriores a decisad
,,

recorrida passaram a intddra -ia e o simples tãtO 02 0 lançamento .	 (
((

ter sido estruturado COM ;.E..5 in .formardes prestadas na deciaraçao ,

	

de rendimentos na p o inviabillza. AO COMtrári0 sua torça reslee	 (
11
(

ematamente ai,	 porquanto essas intormaçoes presumivelmente	 1

	

extr«,:(.da.(« do(« : : ,. . EUS 11'...):'0:::, -I''15,R15, .:YCI:.é que se greve em contrár(.(e,	 (1'1I
11(

-(
i

(IAdemais, foi a própria recorrente que declarou. D

2XtrEQ/10 posterlor de 'LR15 livros, invia piiisando qualquer eame
i

posterior,:	 j

t

1

,
ó procedimento .foi absolutamente correto, atendeu 1

(-:','t0	 («-((«m11(e(:( proce(1(sua(ls e todas a(« eportunida.de(« de p(-eva 	 -((dram

(,
(
i
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oferecidas, não se cogitando da null gado do lançamento E MUlt°

menitd, meinmn smnte nám militá fi,m -f.aydr

da recorrente. A omassao de receita SE deu como resultado da

contf-ontaçáo dos valores despendi gos e aqueles consignados na

de g lárágao de rendimentos, nos precisos termos do artigo go

WiR/20,

;
Essá prf.f....r,:n.liid3...áfm que ds uR:Jieses cnámám de absdluta,

sequer esooçou	 reaçáo consistente em contrario. ÚS elementos

QUE a cantrinuinte COnSiCDOU EM SUR deciaraçáo certamente

extraifics dds Li. yrds	 e'.,ftráviádds e d fátd de náver

declarado peld lucnd pnesumide, r .n,f;e3 á g esd g riqa de manter ds

V'	 rs	 r	 r.

t. o S	 ei E C	 C:,	 r".	 C) .1 " V" .1 Ci	 F"	 n	 fl r	 u 01

o	 ei	 (.;; 1..k	 E, r"i" E:, J..	 C	 n 'ar! c:: I	 C:: O in	 t t. {C S.	 E	 C: 0 Mr

	diversas informaccns eminentementr	 á
interessada nao ODSErVOU D no artigo 642
do REDUlaMEDtO DO imposto de Renda, aprovado pclg
Decreto n2 85:450/80.0 referido artigo determina
cue t0d65 as deciaracees estará° sujeitas á
rev":::-áfd sem qnálduen	 regime de

C.?	 C.;	 C.Jr"1	 "i" C:	 g ti e	 o	 t	 c f..3 	 t. e ri 	 o
M,?,.15 amplos pdderes para rea113 ..ar as, investiqáçces
QUE JW.LCU:':çr necessárias a apuracao dá exatidao das
nimp rfiJáf. fdiff.f. :s	 f3 fpdri	 „

É
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PRnePs.ín NG-11 1. 11 f1fdffif.r ffild0f 11/12.ff/ 1 90 1-e19	 11	 i
1

ACÓRDA0 N2 102-22,165	 .	 1
.	 .	 1

i

2) Com relaçáo ao argumento de que o fiscal 	 1
omitiu, que parte da documentaçáo foi roubada,
verificamos que tanto no Termo de Encerramento 1quanto na contestada° fiscal, onde ele afirma que 	 •
os	 livros	 e	 documentos	 solicitadciff	 foram
aprese..los no dia e hora marcado, satisfazendo
assim as effidências da fiscalizaçao, tendo seus	 I,
valores corrIeffref.dos e confrontados COM OE valores	 I
declarados,	 •

I
Verificamos	 também	 gue no documento	 'Termo	 I
Queiffa"aneffado por ocasiao da 1mbugnacao Ifisfi 	 I
45), que no referido documento, náo há qualquer	 I
aIusao ao werfifade fi fiffase a que pertenc1a os livros e	 11,

fi
documentos roubadosfi d

Ii
11

3) COM refaça .° as duplicaâtas apresentadas pela 	 d
f

contribuinte por ocasiao da impu.griaçao, no total
de Cr$ 125fi9 q3,50 ffls, 18/ âfi ffiffi ), emitidas em 1926 e	 d

f.	 fil
••• ,bagas em 1987, náo merece acolhida, uma. vez que a 	 â,

fl

contribuinte	 fei	 -intimada.	 ffis,	 48/49)	 a	 â
11

a p resentar c LiVUO de Entrada e as Notas Fiscais,,
correspondentes âs referidas duplicatas, e em	 1.1
resposta á intimadao, informa ffis„ 50) que os	 11

dLivros âdff Documentos sol1citados estao efftraviadesfi
âPortanto, náo podemos aceitar tais duplicatas . ,	 1

como nova parcela da conta Fornecedores em 1926, o . 	 f
4que nos leva. • a crer QUO àS mesmas já foram	 4fi

consideradas durante a acao fiscal-	 111
-	 I

â
A	 Portaria MU fifi fieff//9 estabelece que, embora	 f

f

dispensadas da escr1turacao mercantil, as fieâfâpresas 	 f
1

flue tiverem optado pela tributaçâo cum base no 	 1.1
lt.cro	 Presumido	 ficam	 U'Orig,J.E	 à	 Màritàà:—	 à

eschituracao fiscal. e .fl.q1dos em raffao da aeividace	 fi
fi,

exerc.:ida, bem comc os UiEffiài5 papéis gde sâel-ffielrah. 	 fi

de base para apuda9 . os valores declarados"	 f

Foi com base nesses elementos que • &CàO fiscal
111C e:M —:Clij1ii.1 que a receita bruta operacional declarada	 â
tOffese da tributaçad-f0 nau estava consentãnea com

outros dados econ6micos frnfim-madosf os datos
necessários à • atividade e as cumpras foram 	 I
superiores às receitas geradas no mesmo periudo, 	 11

Isem que e cw-rfihliffiint.fiffd iff.âfhirficasse a diferença euf\. .... f.	 comprovasse a	 origem dos	 recursos utilizados	 I
nesses bafisamebtosh,	 4

0

II
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,J	 C3.; ti. é?	 in 
4 3 r'	 1::J é r":	 .1	 C:	 j.

Ci C)	 C::	 fr),,R	 Ci 7 44 e? 1	 2	 44444"	 C.3

;r.r1r44	 .444

C.1	 r";	 C::	 rt	 t...e	 ' '	 rt	 in	 f".]

levantada	 pela	 contrinuinte	 em	 sua.

cenrespqq:dente	 3„992,08

CONSIDERANDO que a autuada infi-inqiu e art::
art.„ 3E9 e 676	 do Regulamento do impostd

CONSIDERANDO que	 d	 rDresente	 processo	 está
revdstido de todas as ±ormalidades legais, nos

CnNSTDFRANDO tudo e	 que do 1.:-Jrce.-,,,de-ad.o

0 ,-4 de miip de 19'93,

I
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